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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ATUALIZAÇÃO DOS CUSTOS DAS CONFERÊNCIAS E REUNIÕES 

FINANCIADAS PELA OEA


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO VISTO o documento “Atualização da resolução CP/RES. 768 (1234/00)”, constante do documento CP/CAAP-2578/01, preparado pela Secretaria-Geral, o qual informa os custos médios dos serviços necessários às reuniões da Organização de um, dois e três dias de duração;

CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 457 (IX-O/79), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de, ao calcular o custo das conferências, tomar por base seu custo na sede;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1230 (XXIII-O/93), a Assembléia Geral incumbiu a Secretaria-Geral de pagar somente as despesas de viagem de funcionários dos Governos dos Estados membros quando estes viajarem em nome da Organização;


Que da ata CP/ACTA 962/93 consta a decisão do Conselho Permanente de que essa política define “representantes governamentais” como sendo não só funcionários governamentais selecionados e nomeados, mas também qualquer pessoa escolhida por um governo para representar seu país num foro da OEA;


Que, nas resoluções AG/RES. 1277 (XXIV-O/94), AG/RES. 1317 (XXV-O/95), AG/RES. 1381 (XXVI-O/96) e AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), se reitera que nenhum recurso confiado à Organização deverá ser utilizado para pagar despesas de viagem a não ser de viagem em nome da Organização;


Que, mediante as resoluções CP/RES. 718 (1150/98) e CP/RES. 768 (1234/00), o Conselho Permanente encarregou a Secretaria-Geral de rever anualmente os custos estimados para a realização de reuniões na sede e das que se realizem fora de Washington, D.C. e de informar o Conselho Permanente, o mais tardar até 28 de fevereiro de cada ano, se esses montantes devem ser revistos; e


Que, por razões estatutárias, regulamentares e administrativas, algumas órgãos e entidades financiados pelo orçamento-programa, como a Comissão Jurídica Interamericana, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Junta Interamericana de Defesa, o Instituto Interamericano da Criança, a Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Tribunal Administrativo, a Junta de Auditores Externos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) não dependem completamente da Secretaria de Conferências e Reuniões para organizar e administrar suas reuniões;


TENDO PRESENTE que, mediante a resolução AG/RES. 1531 (XXVII-O/97), a Assembléia Geral encarregou a Comissão de Reuniões e Organismos de examinar os custos das reuniões e, mediante a resolução AG/RES. 1446 (XXVII-O/97), de procurar maneiras de simplificar e tornar mais eficaz e eficiente o trabalho dos Conselhos; e


LEVANDO EM CONTA a situação orçamentária da Organização, bem como a necessidade de usar com maior eficiência os recursos limitados disponíveis para cumprir os mandatos que lhe são conferidos,

RESOLVE:


1.
Reiterar que o Fundo Ordinário só poderá ser utilizado para custear despesas de conferências e reuniões cujos custos já estejam incluídos no orçamento-programa da Organização, independentemente de a dotação destinar-se a uma reunião na sede ou fora dela, e desde que os custos não excedam os montantes previstos no parágrafo dispositivo 7.  Todo custo adicional ou não previsto no Fundo Ordinário deverá ser custeado com recursos externos ou pelo país sede.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, em cada acordo que assinar com os governos dos países interessados em servir de sede de reuniões da OEA, consignar devidamente os compromissos financeiros que a Organização assumir, os recursos com que o país interessado se comprometer a contribuir e as despesas a serem custeadas com recursos externos.  Os recursos externos destinados à reunião e os depositados pelo país sede na Secretaria-Geral, em conformidade com o acordo celebrado, serão administrados pela Secretaria-Geral, onde deverão ser depositados pelo menos 60 dias antes do início da reunião.  Caso os recursos não sejam depositados na Secretaria-Geral com a antecedência indicada, a reunião será realizada na sede.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar como base, na preparação do acordo, os montantes previstos nos itens da despesa específicos previstos nos “Modelos de Reunião” constantes do documento “Atualização da resolução CP/RES. 768 (1234/00)” (CP/CAAP-2578/01), que se anexam a esta resolução.  Todo montante adicional aos recursos aprovados pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente, em conformidade com o parágrafo dispositivo 7, será utilizado exclusivamente para custear as despesas de viagem do pessoal da Secretaria de Conferências e Reuniões designado para a reunião.


4.
Dispor que, para as reuniões financiadas por dotações dos Subprogramas 10A (Assembléia Geral), 10E (Secretaria da Assembléia Geral, Reunião de Consulta e Conselho Permanente), 10G (Secretaria de Conferências e Reuniões), 10K (Reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, Reuniões Ministeriais e Comissões Interamericanas) e 10W (Conferências da OEA):



a)
A Secretaria de Conferências e Reuniões administrará a totalidade dos recursos destinados à realização de reuniões tanto na sede como fora desta, inclusive os recursos provenientes do país sede ou de fontes externas e depositados na Secretaria Geral para cobrir custos adicionais.



b)
A Secretaria-Geral administrará cada reunião como um projeto específico da Secretaria de Conferências e Reuniões.



c)
Os recursos do Fundo Ordinário, bem como aqueles com que contribua o país sede e os provenientes de fontes externas depositados na Secretaria-Geral serão utilizados em conformidade com o plano de execução preparado para este fim.



d)
A Secretaria-Geral não transferirá os recursos nem sua execução às autoridades do país sede.


5.
Determinar que a Secretaria de Conferências e Reuniões poderá prestar serviços e apoio a outras reuniões dos órgãos da Organização não financiados com recursos provenientes dos itens do orçamento-programa mencionados no parágrafo dispositivo 4 desta resolução, segundo os termos e condições estabelecidos pelo Diretor dessa Secretaria e em conformidade com a disponibilidade de recursos pertinentes.


6.
Reiterar que, se um Estado membro oferecer sede para uma reunião inicialmente programada para realizar-se em Washington, D.C., todo custo adicional será coberto por esse Estado membro ou com recursos externos.


7.
Instruir a Secretaria-Geral no sentido de basear a elaboração do projeto de orçamento das conferências e reuniões nas seguintes quantias: US$15.662 (máxima) na sede e US$23.222 (máxima) fora de Washington, D.C., para reuniões de um dia de duração; US$23.113 (máxima) na sede e US$31.313 (máxima) fora de Washington, D.C., para reuniões de dois dias de duração; e US$30.511 (máxima) na sede e US$39.351 (máxima) fora de Washington, D.C., para reuniões de três dias de duração, de acordo com as diretrizes constantes do documento “Atualização da resolução CP/RES. 768 (1234/00)” (CP/CAAP-2578/01), e que essas quantias deverão ser utilizadas para alocação dos recursos do Subprograma 10W, “Conferências programadas da OEA” do orçamento-programa aprovado pela Assembléia Geral para 2002.


8.
Determinar que as dotações do Fundo Ordinário deverão ser utilizadas para custear despesas de viagem de representantes dos Estados membros quando forem eleitos para servir num órgão da OEA e quando forem designados, caso por caso, pelo Secretário-Geral e pelo Presidente do Conselho Permanente para exercer funções em nome da Organização.  Além disso, as despesas de viagem deverão ser identificadas de recursos do Secretário-Geral ou do Conselho Permanente.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de rever anualmente os custos indicados no parágrafo dispositivo 7 e de informar a esse respeito o Conselho Permanente, até 30 de novembro de cada ano, se esses montantes devem ser atualizados.  Essas despesas estimadas serão então incorporadas ao sistema de elaboração de orçamento, e as diferentes áreas da Organização as levarão em conta, ao estimar os custos de suas reuniões e conferências.


10.
Reiterar que nenhuma reunião da Organização diretamente financiada pelo Fundo Ordinário terá duração de mais de três dias.  Dispor que, quando for solicitada uma exceção, a Secretaria de Conferências e Reuniões prepare, para a aprovação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente, um orçamento para a reunião com base nos reais custos previstos.  Será então necessário conseguir a aprovação do Conselho Permanente, mediante recomendação da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.
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